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Art. 5° A nomeação do Subdefensor Público-Geral da União, de que trata o art. 147 da
Lei Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994, será feita pelo Presidente da República, até a
instalação do Conselho Superior da Defensoria Pública da União.

Art. 6° Ficam convalidados ns atos praticados com base na Medida Provisória,n° 703, de
10 de novembro de 1994.

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de dezembro de 1994; 173° da Independêncitre 106° da República.

IffAMAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyriet Martins
Romildo Canhim

ANEXO

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 757, DE 9 DE DEZEMBRO DE 19-94

Dispõe sobre a implantação, em caráter emergencial e
provisório, da Defensoria Pública da União e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 10 A remuneração dos cargos de Defensor Público-Geral da União e de
Subdefensor Público Geral da União, a'que Se refere o art. 147 da Lei Complementar e 80, de 12 de
janeiro de 1994, que organiza a .DefenSoria!Pública da União, do Distrito federal e dos Territórios e
prescreve normas gerais para ‘ sua organização nos Estados, e dá outras providências, é a constante do
Anerco sweStaMedida Provisória.

1° Ao-ocupante do cargo . de Defensor Público-Geral e de Subdefensor Público-Geral
da União é devida a Gratificação de Atividade pelo Desempenho de Função, instituída pelo art. 14 da
Lei Delegada n°13, de 27 de agosto de 1992:

§, 2° Os recursos ,neressários kremuheração dos cargos a,que se refere este artigo serão
transferidos pelo Superior Tribunal Militar, ao Ministério da Justiça, para que este efetue os respectivos
pagaMentes; até que' exista dotação .orçamentária .pri5pria da Defensoria Pública da União.

Art. 2° Enquanto a Defensoria43õblica da União carecer de dotação orçamentária para a
remuneração de seus integrantes, os, vencimehtos,e vantagens dos ocupantes dos cargos de Advogado de
Ofício, AdVogado, de Ofício . Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria
Especial da Marinha, .ainda que tenham optado por sua transformação em cargo de Defensor da União,
nos ternmW dd . art. 138. da Lei Complementar e 80, de 1994, correrão à conta dos . órgãos mil que
estavam lotados,.à data da opçãopela nova carreira.

Parágrafo único. Os ricupantes dos cargos de Advogado de Ofício e de Advogado de
Ofício Substituto da Justiça Militar, de que trata este artigo, continuarão oexercer suas funções junto à
Justiça Militar„até que seja constituído oQuadro Permanente da Defensbrianblica da União.

Art.. 3° O Poder Público por seus órgãoá, entes e ingtituições, Poderá, mediante termo,
convênio , owqualquer outro tipo de ajuste, fornecer à Defensoria Pública da União, gratuitamente, bens
e serviecámeeestários à sua implantação e fupeionarnento.

Art. 4° O Defensor Público Geral da União poderá requisitar servidores de órgãos e
entidadeS. da AdministraçãoFederal, assegurados ao requisitado todos-os direitos e vantagens a,que faz
jusoodrgãe deorigeni, inclusive' promoeão. 	 '

Parágrafo único. A requisição de que trata este artigo é irrecusável e cessará no
momento em que for constituído o Quadro Permanente de Pessoal de apeio da Defensoria Pública da

QUADRO DE PURMANÊNCIA DOS CARGOS DE PROVIMENTO
EM ,COMISSA0 A QUE SE REFERE O ART. PDA MEDIDA
PROVISOR1A N. 757 ,DE 9 DE DEZEMBRO DE 1994.

CARGO NATUREZA. R EM.UNER.A Ç

Defensor
Público,
Gerai
.da Unia°

Especial

VD4C1MENTO„

244.90 100

RF2RESEN-
TAÇAD

24490

GRAT. DE-ATIVE)..
PEIO DESEMPENHO.

DE FUNÇÃO

1.279,94

• gEnti-
DuiçÀo

1.769.74

Subdcfensor
Público-
Geral'
da:Uniao

Eapecial 217,14 I00 2;v4 .1.279.94 1.714.22

DEÇRETO . N9 1.335, DE 9 DE DEZEMBRO pR 1994

Altera a redação do art. 1 2 do Decreto. n12
408, de 2 7 de • dezembro de 1991,   alterado
pelo Decreto n5 695, de à ,de dezembro de:.
19 9 2, que regulamenta o art. 3 2 dá Lei rto
8.242, de 12 de outubró de 1 99 1, e cid.
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no artigo 32 da Lei n e 8.24?, de 12 de outubro de . 19 9 1.

DECRETA:

Art. 1 2 - O art. 1.2 do Decreto t2 408, 'de 27 de
dezembro de 1991, com ã redação que lhe deu O Decrete 11 2 695, de 8
de dezembro de 1991, passa a vigorar com a . seguinte redação:

"Art. 1 2 - O Conselho Nacional dos Direitos da Criança.
e do Adolescente - CONANDA, órgão colegiado 'do Ministério da
Justiça, é integrado pelos seguintes representantes do Poder
Executivo:
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Ministro de Estado da Justiça;

II	 Ministro de Estado das Relações Exteriores;

I/I - Ministro de Estado da Educação e do Desporto;

IV - Ministro de Estado	 Ssude;

V	 - Ministro de Estado da Fazenda;

VI - Ministro de Estado do Trabalho;

VII .- Ministro de Estado da Previdência Social;

VIII - Ministro de Estado do Bem-Estar Social;

IX	 - Ministro de- Estado da Cultura;

X	 - Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República.

Parágrafo único - Os membros acima mencionados poderão
ser substituídos pelos Suplentes por eles indicados."

Art. 2 Q - Integram ainda o CONANDA os representantes
das seguintes Entidades Não-Governamentais, eleitas em Assembléia
realizada em 30 de novembro de 19944

I	 - Conferência Nacional dos Bispos do Brasil,- CNBB;

II - Sociedade Brasileira de Pediatria;

III - Federação Nacional das APAE's;

TV - Associação Nacionai de Amigos da Pastoral da
Criança ANAPAC;

V	 - Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura - CONTAG;

Fundação Fé e AIégriá do Brasil;

Movimento de Educação de Base - MEB;

Associação de Amparo aó Menor Carente - AMENCAR;

Movimento Nacional de Direitos Humanos MEDE;

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua -
MNMI1R.

Parágrafo úniCo Os membros acima mencionados poderão
Ser ,substituídos pelos .suplentes abaixo relacionados, de acordo com
á ordem de sOplênciã:,	 _	 .

III - Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Educação - CNTE;

IV - Conselho Federal de Serviço Social - CFESS;-

V	 - Associação Nacional dos Centros de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente - ANCED;

VI - Fundo Cristão para Crianças - CCF;

VII - Federação Nacional da Sociedade Pestalozzi;'

VIII- Conselho Nacional das Igrejas Cristãs do Brasil

IX - Associação Projeto Roda Viva:

X - Federação Espírita Brasileira - FEB.

Art. 35 - Este Decreto entra em vigor na data de sua

Art. 4 5 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília-DF, em	 9 de dezembro de 1994; 1735 da
Independência e 106 5 da República.

ITANIAR FRANCO
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

DECRETO DE 8 DE DEZEMBRO DE 1994

Declara luto oficial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
Inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Artigo único. É declarado luto oficial ein todo o País, per três . dias, -a partir desta data,
em sinal de pesar, pelo falecimento do Maestro ANIIIONIO CARLOS BRASILEIRO DE ALMEIDA
JOBIM.

Brasília, 8 de dezembro de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

CONIC;

publicação.

Visão Mundial;

II - Instituto papa o Desenvolvimento
'Criança e do Adolescente 7. INDICA;

Integral de ITAMAR FRANCO
Henrique Hargreaveas

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIG - Quadra 6, Lote 800; CEP: 70604-900, Brasília, DF
Telefone: PABX: (061) 313-9400; Fax: (061) 313-9540
Telex: 61-1356, CGC-MF: 00394494/0016-12

ARY CÍCERO DE MORAES RIBEIRO
Diretor-Geral

JAMIE, FRANCISCO DOS SANTOS
Coordenador de Produção lndustriâ
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Situação Jurídica do
Estrangeiro no Brasil

O livro contém aquilo
que preceituain a Constitui-
ção Federal de 1988, leis, de-
cretos, portarias e outros ins-
trumentos legais sobre .o as-
sunto, dispostos cronologica-
mente; de forma a permitir
ao estrangeiro informar-se ra-
pidamente sobre sua situa-
ção jurídica no País.

Importante, tarábérn, pa-
ra advogados, juízes, oramo—
toras, juristas e deniais inte-
ressados em ver legalizada a •

situação daqueles Tia deixarti
Suas terras de origem em bus,
ca de novos horizontes,
aqui se radicam, contribuindo
enormemente para o engran-
decimento' do Brasil.

Preço: R$ 2,24

Não incluídas despesas CQFTI remessa.

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.:

INFORMAÇÕES E VENDAS:
imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, IDF
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N1.137, de 9 de dezembro de 1994. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória n°757, de 9 de dezembro de 1994.
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA 'NACIONAL EM TEMPO H:ÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais 7- Seções 1, 2 e 3

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos,
retificações e atos a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas
vinculadas, Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais, Tribunal de

Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário e instituições, partidos,
associações e empresas cfue utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central-de Malas Oficiais (RGT) e Guichê da Seção de Seleção
e .1tekistro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Èxecutivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial

SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília DF

Tel.: (061)313-989 ou (061)313-9820 . (Divisâo 'de Jornais Oficiais)
Telex: (061)1356 DIMN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (061) 313-9540


